
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO
Secretaria de Gestão
Central de Compras

Coordenação-Geral de Licitações
Coordenação de Licitações e Contratações

Nota Técnica nº 10746/2018-MP

Assunto: Registro de Preços para eventual contratação dos serviços de transporte terrestre dos
servidores, empregados e colaboradores a serviço dos órgãos e entidades da Administração Pública
Federal – APF.

Referência: Processo nº 05110.001959/2018-76

SUMÁRIO EXECUTIVO

1. O objetivo desta Nota Técnica é submeter à consideração superior minuta de Edital e seus
Anexos, acompanhada das respectivas considerações técnicas e justificativas para o devido enquadramento
legal, referente à licitação para Registro de Preços para eventual contratação dos serviços de transporte
terrestre dos servidores, empregados e colaboradores a serviço dos órgãos e entidades da Administração
Pública Federal – APF, conforme consta do Termo de Referência:

1.1. Contratação de transporte terrestre dos servidores, empregados e colaboradores a serviço dos órgãos e
entidades da Administração Pública Federal – APF, por demanda e no âmbito do Distrito Federal – DF.

1.1.1. Deverão ser atendidas solicitações com origem e destino no Distrito Federal e, ainda, com destino para
municípios componentes da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno – RIDE.

1.1.2. O objeto acima definido poderá ser atendido mediante uso de qualquer meio regular e legalmente apto,
inclusive agenciamento de serviço de táxi ou de Serviço de Transporte Individual Privado de Passageiros
Baseado em Tecnologia de Comunicação em Rede no Distrito Federal – STIP/DF, conforme condições e
quantidades especificadas neste Termo de Referência - TR.

1.2. A licitante contratada deve disponibilizar solução tecnológica para a operação e a gestão do serviço em
tempo  real,  por  meio  de  aplicação  web  e  aplicativo  mobile,  conforme  requisitos  e  funcionalidades
especificadas neste TR.

2. O Termo de Referência, bem assim os demais Artefatos foram elaborados de acordo com a
Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017.

3. O procedimento licitatório, com vistas à realização de Pregão Eletrônico, pelo Sistema de
Registro de Preços, será conduzido pela Central de Compras – CENTRAL, da Secretaria de Gestão –
SEGES, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão – MP.

4. De acordo com a competência instituída pelo Decreto nº 9.035, de 20 de abril de 2017,
compete à CENTRAL/MP viabilizar a aquisição centralizada de produtos e serviços de uso em comum
pelos diversos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, conforme é o caso em apreço.

ANÁLISE

5. Inicia o presente processo com o Relatório Projeto TáxiGov 2.0, elaborado pelos servidores
Clayton da Costa Paixão e Fábio Vieira Ribeiro Relatório Projeto TáxiGov 2.0, devidamente aprovado
pelos servidores Juliano Flávio do Reis Rezende, Coordenador. e Wolmar Vieira de Aguiar, Coordenador-
Geral (SEI 5979778). Citado Relatório é composto de 106 anexos que subsidiaram a sua elaboração.
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6. Em 14 de março de 2018, foi realizada Consulta Pública (SEI 6049769, 6049779, 6049783 e
6053668), cujo propósito foi submeter à apreciação da sociedade, cidadãos e prestadores de serviços, o
Termo de Referência, com o objetivo de obter contribuições para seu aperfeiçoamento.

7. As dúvidas, os questionamentos e as contribuições apresentadas quando da realização da
Consulta  Pública  foram  avaliadas  e  consideradas  para  a  elaboração  da  versão  final  do  Termo  de
Referência.

8. Em 28 de maio de 2018, foi finalizado o Termo de Referência e seus anexos, no qual estão
contempladas as informações necessárias à elaboração da minuta do edital e realização da licitação, tais
como: definição do objeto, quantitativo, preço máximo, órgãos participantes e respectivas quantidades,
justificativa  e  objetivo  da  contratação,  classificação  dos  serviços,  forma  de  prestação  dos  serviços,
informações  relevantes  para  o  dimensionamento  da  proposta,  reajuste  de  preço  contratado,  prova  de
conceito, requisitos da contratação, modelo de gestão do contrato e critérios de medição e pagamento,
início  da  execução  dos  serviços,  obrigações  da  contratante  e  da  contratada,  controle  e  fiscalização,
recebimento  e  aceitação  do  objeto,  sanções  administrativas,  etc.  e  ainda  os  anexos  que  tratam  dos
requisitos da solução tecnológica, funcionalidades da aplicação web, funcionalidades da aplicação mobile,
instrumento de medição de resultados, prova de conceito e ainda o resumo executivo do relatório do
projeto.

9. A utilização do Sistema de Registro de Preços está justificada no Termo de Referência, que
se mostra mais vantajoso para a Administração, uma vez que esta adoção resulta em ganho de eficiência,
redução do esforço administrativo e processual, padronização na contratação, proporcionando a redução de
custos e e uso racional dos recursos públicos.

10. A IRP - Intenção de Registro de Preços registrada no SIASG, relativamente às necessidades
das  autarquias  e  fundações,  foi  divulgada  no  Portal  de  Compras  do  Governo  Federal  (SEI
05110.001017/2018-98 e Documentos SEI nºs 6060712, 6060751 e 6060864). Todas as manifestações de
intenção de participação foram tecnicamente avaliadas pela Equipe do Projeto.

11. Para a  elaboração da minuta  do Edital  e  seus  anexos,  foram utilizados  como fonte  de
pesquisa  os  seguintes  documentos:  Edital  modelo  referencial  da  Advocacia  Geral  da  União,
disponibilizado no sítio www.agu.gov.br, em 21 de maio de 2018 (SEI 6244745, 6244770 e 6244825) e
Edital do Pregão Eletrônico n.º 3/2016 – Central de Compras.

11.1. A conveniência de consultar os instrumentos acima mencionados foi baseada nos princípios
da racionalização dos atos administrativos, da economia processual, das boas práticas e ainda da segurança
jurídica,  buscando  assim  o  aprimoramento  do  Edital  com  o  objetivo  de  minimizar  os  pedidos  de
esclarecimentos, impugnações e mesmo interposição de recursos na licitação.

11.2. Dos  documentos  acima  citados,  foram considerados  todos  os  seus  tópicos, procurando
manter a redação original, porém em alguns itens as condições estabelecidas foram apenas reescritas de
forma  a  não  deixar  dúvidas  aos  licitantes,  devido  ao  número  de  pedidos  de  esclarecimentos  e  de
impugnações registradas nessas licitações.

12. A classificação do objeto como serviço comum assim como o enquadramento em serviço
continuado estão devidamente contemplados no item 4 do Termo de Referência.

13. Está prevista a possibilidade de adesão à Ata de Registro  de Preços em até 3 vezes o
quantitativo registrado, item 4.7. do TR.

14. Julgando que as exigências de qualificação jurídica, fiscal, técnica e econômico-financeira
contempladas no instrumento convocatório evidenciam a necessidade de comprovação de aptidão para a
execução satisfatória do contrato, foi excluído o impedimento de participação de empresas que estejam em
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recuperação judicial  ou extrajudicial,  com fundamento no parágrafo 35 do PARECER n.º 00002/2016
/CPLC/CGU/AGU, NPU: 00688.000183/2015-76, de 14 de junho de 2016, diante do transcrito, vez que o
objeto da presente contratação não se trata de prestação de serviços com dedicação exclusiva de mão de
obra, e o inadimplemento da Contratada não importará em graves prejuízos à Administração.

§ 35. Nos demais casos, contudo, a Administração dever verificar caso a caso a adequação e pertinência da
exigência, ressalvando-se que, diante da finalidade da concordata e da recuperação, somente deve ser exigida
a certidão negativa quando a Administração comprovar que a execução das obrigações previstas no contrato
exigem que a empresa possua sólida situação financeira e que o inadimplemento das obrigações contratuais
importará em severos prejuízos à coletividade.

15. Há previsão editalícia de aplicação do direito de preferência às Microempresas (ME) ou
Empresas de Pequeno Porte (EPP), nos termos do art. 3º da LC 123/2006.

16. Justifica-se a inadmissibilidade de participação de empresas reunidas em consórcio, porque
os  serviços  não  são  considerados  de  alta  complexidade,  além de  serem de  especificações  usuais  de
mercado, não justificando tal arranjo empresarial. Trata-se de serviço comum, que pode ser fornecido por
uma única empresa. Ademais, a estrutura do mercado permite que empresas isoladas sejam capazes de
desenvolver tal serviço de forma plena e eficaz. Fundamenta-se, ainda, a não admissibilidade de consórcio
como forma de ampliar a concorrência entre empresas, uma vez que promove a competição ao invés de
colaboração entre potenciais licitantes. Entende-se que o fomento à competição entre empresas em um
mercado maduro terá efeitos positivos para a APF no que tange ao preço final da licitação. Neste mesmo
sentido não está prevista a possibilidade de subcontratação,  o que afasta a aplicação do artigo 6º do
Decreto nº 8.538/2015.

17. O TR prevê a realização da Prova de Conceito – PoC com o objetivo de comprovar se os
serviços ofertados cumprem as especificações técnicas exigidas no edital.  Todas as condições e critérios
estabelecidos para a realização dos Testes de Conformidade estão clara e objetivamente estabelecidas no
TR.

18. De acordo com o disposto no § 2º, Art. 7º, do Decreto n.º 7.892/2013, fica dispensada a
indicação de dotação orçamentária que, por se tratar de registro de preços, somente será exigida para a
formalização do contrato.

“§ 2º Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.”

19. Com relação aos requisitos de habilitação serão exigidos dos licitantes aqueles documentos
indispensáveis a fim de se verificar as condições de cumprimento das obrigações inerentes ao contrato.

20. Por fim, por se tratar de licitação para Registro de Preços, eventuais providências referentes
à  autorização  prévia  de  futura(s)  contratação(ões),  na  forma  dos  limites  previstos  pelo  Decreto  nº
7.689/2012, serão analisadas e operadas no âmbito do(s) processo(s) de formalização do(s) contrato(s).

CONCLUSÃO

21. Diante do exposto e nos termos do artigo 38 da Lei n.º 8.666, de 1993 e do Decreto nº
9.035, de 2017, sugerimos que o processo em tela, contendo a minuta do Edital do Pregão Eletrônico
(SEI 6244877) e seus Anexos (SEI 6245089, 6245130, 6245196 e 6245263) sejam submetidas à análise da
CONJUR/MP para exame a aprovação da minuta do Edital.                     

À consideração superior.
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Brasília-DF, maio de 2018
GILNARA PINTO PEREIRA

Pregoeira
SIAPE 7237689

KARLA CAVALCANTI E SILVA

Coordenadora

De acordo.  Encaminhe-se à  Senhora Diretora da  Central  de  Compras para análise e,  em
aprovando, encaminhar ao Gabinete da SEGES para procedimentos subsequentes junto à CONJUR.

Brasília-DF, maio de 2018

VALNEI BATISTA ALVES

Coordenador-Geral

De  acordo.  Encaminhe-se  ao  Gabinete  da  SEGES,  objetivando  a  submissão  dos  autos  à
apreciação técnica da CONJUR/MP para exame e emissão de parecer. 

Brasília-DF, maio de 2018

VIRGÍNIA BRACARENSE LOPES

Diretora

Documento assinado eletronicamente por KARLA CAVALCANTI E SILVA , Coordenadora, em
29/05/2018, às 17:24.

Documento assinado eletronicamente por GILNARA PINTO PEREIRA , Analista, em 29/05/2018,
às 17:24.

Documento assinado eletronicamente por VALNEI BATISTA ALVES , Coordenador-Geral, em
29/05/2018, às 17:33.

Documento assinado eletronicamente por VIRGÍNIA BRACARENSE LOPES , Diretora , em
29/05/2018, às 17:40.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site [https://seimp.planejamento.gov.br/conferir],
informando o código verificador 6245498 e o código CRC 019CE869.
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